
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.444.187 - RN (2014/0065389-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO 
ADVOGADOS : CARLOS GILBERTO DIAS JUNIOR E OUTRO(S)
  DAVI DE SOUSA CAVALCANTI 
  FELIPE BARBALHO PEREIRA GOMES 
  PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE 
  RODRIGO MONTEIRO DE ALBUQUERQUE 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PARA O SAT. 
MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
DECRETO 6.042/2007. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que o Decreto 
6.042/2007, em seu Anexo V, reenquadrou a Administração Pública em geral no 
grau de periculosidade médio, majorando alíquota do SAT para 2%. Precedentes: 
RESP 1.338.611/PE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
24.9.2013; e AgRg no RESP 1.345.447/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, Dje 14.8.2013. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de junho de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO 
ADVOGADOS : CARLOS GILBERTO DIAS JUNIOR E OUTRO(S)
  DAVI DE SOUSA CAVALCANTI 
  FELIPE BARBALHO PEREIRA GOMES 
  PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE 
  RODRIGO MONTEIRO DE ALBUQUERQUE 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):   

Cuida-se de Agravo Regimental contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial da 

Fazenda Nacional (fls. 380-382).

O agravante defende, em síntese, que "o presente processo não pode ser 

enquadrado sob esse prisma jurisprudencial, pelo fato de que o fundamento ataca apenas o 

reenquadramento realizado do Município, alterando o grau de risco da atividade 

preponderante (local aonde se concentra o maior número de servidores), sem contudo realizar 

qualquer inspeção, perícia ou qualquer outro meio legalmente previsto para fundamentar as 

modificações introduzidas pelo Decreto" (fls. 401-402).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.  

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.5.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça afirma que o 

Decreto 6.042/2007, em seu Anexo V, reenquadrou a Administração Pública em geral no grau 

de periculosidade médio, majorando alíquota do SAT para 2%. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PARA O SEGURO DE 
ACIDENTES DO TRABALHO (SAT) - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
ALÍQUOTA DE 2% - DECRETO 6.042/07 - LEGALIDADE.

1. O grau de risco médio, para fins de cálculo da alíquota da 
contribuição para o seguro de acidentes do trabalho (SAT), deve ser 
atribuído à Administração Pública em geral.

2. Recurso especial não provido.
(REsp 1338611/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 24/09/2013, grifei).

TRIBUTÁRIO. MUNICÍPIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
SEGURO DE ACIDENTES DO TRABALHO - SAT. MAJORAÇÃO DE 
ALÍQUOTA. DECRETO N. 6.042/2007. LEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA.

1. O Decreto n. 6.042/2007, em seu Anexo V, reenquadrou a 
Administração Pública em geral no grau de periculosidade médio, 
majorando a alíquota do Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT para 2% 
(dois por cento), o que se aplica, de todo, aos municípios.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1345447/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/08/2013, grifei).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PARA O SAT. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. DECRETO 6.042/2007. (...)
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1. Hipótese em que o acórdão recorrido concluiu que a 
contribuição do Município de Pesqueira para o SAT deveria permanecer à 
alíquota de 1%, uma vez que sua atividade é preponderantemente 
burocrática.

2. Ocorre que o Decreto 6.042/2007, em seu Anexo V, 
reenquadrou a Administração Pública em geral - consequentemente, o 
Município de Pesqueira - no grau de periculosidade médio, majorando 
alíquota do SAT para 2%.

3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que "o 
enquadramento, via decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 
empresa - escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave - objetivando 
fixar a contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT (art. 22, 
II, da Lei n. 8.212/91) não viola o princípio da legalidade (art. 97 do 
CTN)." (REsp 389.297/PR, Rel. Ministro  João Otávio de Noronha, DJ 
26.5.2006).

(...)
5. Agravo Regimental do Município de Pesqueira não provido. 

Agravo Regimental da Fazenda Nacional provido para fixar os honorários em 
10% sobre o valor da causa.

(AgRg no AgRg no REsp 1356579/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/05/2013, grifei).

Assim, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte Superior, 

deve ser reformado o aresto hostilizado.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0065389-2 REsp 1.444.187 / RN

Números Origem:  00001480620104058400  1480620104058400  201400653892  514473

PAUTA: 10/06/2014 JULGADO: 10/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO
ADVOGADOS : RODRIGO MONTEIRO DE ALBUQUERQUE

DAVI DE SOUSA CAVALCANTI
PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE
CARLOS GILBERTO DIAS JUNIOR E OUTRO(S)
FELIPE BARBALHO PEREIRA GOMES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO
ADVOGADOS : RODRIGO MONTEIRO DE ALBUQUERQUE

DAVI DE SOUSA CAVALCANTI
PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE
CARLOS GILBERTO DIAS JUNIOR E OUTRO(S)
FELIPE BARBALHO PEREIRA GOMES

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
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Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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